
68000007/2002 - DRlSC 
AlESC 

CORREIOS 
~ - -----=- --~- - ~ ~-. , - -;::;..-'!"""= .... :--... ----,., -- . - ' 

, • I .JORNAL 'DA ASSEMBLEIA "I LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA , _ _ _ _ ______ -__ -__ - _____ , _- __________ - . __ =~ __ J _ _ _ - _ _ =-----=I_- _ _ _ _ ~ _ ~ _ 

Florianópolis, 10 de dezembro de 2004 Ano 6 N2 188 

concen do ag- iza 
vot ções 

r/!>rb C"rlDJ KlI1tIJll . 

Servidores da Fazendá lotaram galerias e festejaram o resultado da aprecü.zção do projeto 

D
ezenas de projetos foram apreciados du­
rante a semana, com as Comissões rea­
lizando reuniões conjuntas e extraordi­
nárias. Entre as principais matérias apro­

vadas está a que institui o plano de carreira, cargos 
e vencimentos dos servidores da Secretaria Esta­
dual da Fazenda. Resultado de 14 anos de inten­
sas discussões, o PLC nO 23/04 institui este plano. 

Ainda no âmbito do serviço público, também 
foi aprovada a transferência de vagas nos quadros 

da Polícia Militar, através do Projeto de Lei Com­
plementar nO 21/04, de autoria do Executivo, e os 
Projetos de Lei nO 459 e 460, que estenderam o ábo­
no de R$ 250, aprovado na semana passada, para 
os Policiais Militares, agentes prisionais e à Polícia 
Civil. Além disso, a efetiva aplicação de dispositi­
vos do Estatuto do Idoso em território catarinense 
ficou assegurada com a aprovação do Projeto de Lei 
nO 301/04, apresentado pelo vice-presidente da 
Casa, deputado Onofre Agostini (PFL). 
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Aprovado relatório final da CPI da Udesc 
. Os deputados membros da 

CPI da Udesc, presidida pelo de­
putado Paulo Eccel (PT) , apro­
varam, no último dia 6, o relató­
rio final apresentado pela depu­
tada Simone Schramm (pMDB). 
Lício Mauro da Silveira (PP) e Ce­
lestino Secco (PP) tiveram suas 
restrições e emendas incorpora­
das ao relatório como anexos. O 
relatório será ao Ministério Pú­
blico Estadual, Tribunal de Con­
tas do Estado, Tribunal de Con­
tas da União, Ministério Público 
Federal, Udesc e governo estadu­
al. Durante 14 meses de traba­
lho, que resultaram em 46.500 
páginas de documentos, depoi­
mentos e informações, a CPI promoveu uma devassa na gestão ad­
ministrativa, patrimonial e financeira da Udesc, de 1991 a 2003. Página 5 

Orçamento estadual 
Os relatórios finais do Orçamento do Estado 

para 2005 e da revisão do Plano Plurianual 2004/ 
2007, serão lidos no dia 13, às 14 horas, em reu­
nião extraordinária da Comissão de Finanças e Tri­
butação, presidida pelo deputado João Paulo 
Kleinübing (PFL). As discussoos e a votação come­
çam na terça-feira (14), às 9 horas, também em reu­
nião extraordinária. O relator da LOA (Lei Orça­
mentária Anual), deputado Cézar Cim(PDT), soli­
citou um prazo maior, devido à grande quantidade 
de emendas apresentadas por parlamentares, em 
número de 4.74. A bancada do PT foia.que propôs 
o maior número de alterações, com 186 emendas 
que seguem basicamente as demandas elencadas nas 
audiências públicas do Orçamento Regionalizado. 
A relataria da revisão do PPA fica a cargo do depu­
tado Rogério Mendonça - Peninha (PMDB). (SD) 

BR-IOl 

Lula assina 
ordem de serviço 

Com a presença de lideranças regionais - prin­
cipalmente da região. sul do Estado -, estaduais e 
nacionais, foi assinada pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, em cerimônia no município de Palho­
ça, no último dia 3, a ordem de serviço da duplica-' 
ção do trecho da rodovia desde o trevo de Palhoça 
até Osório, no Rio Grande do Sul. 



---- ---

2 - FLORIANÓPOLIS, 10 DE DEZEMBRO DE 2004 

Combustível seguro Secco assume UPM 
Os combustíveis , fatores sempre con­

siderados para aumento da inflação nas con­
tas do governo, revelam, nos veículos, ou­
tros dissabores: da falta de qualidade às al­
terações e misturas prejudiciais aos moto­
res. Com a idéia de garantir segurança ao 
consumidor, defendemos o seu direito de , 
ao abastecer em Santa Catarina, contar com 
as informações sobre procedência e quali­
dade do produto. Como já acontece no Rio 
Grande do Sul e em outros Estados. 

Para isso, apresentamos à Assembléia 
Legislativa o Projeto de Lei nO 395.0/2004 -
que se encontra em fase de análise pelas co­
missões - para regulamentar a venda de com­
bustíveis ao consumidor final, asseguran­
do-lhe, sobretudo, o direito às informações 
claras, corretas e precisas, exibidas sem 
parcimônia no reduto da loja, onde conste, 
ostensivamente, o nome da empresa distri­
buidora que fornece combustível para aquele 
posto de abastecimento. 

Os postos somente poderão operar 
com combustível do fornecedor adotado, 
sendo vedado, às distribuidoras, entregar 
combustíveis para postos que ostentem e 

exibam a marca ou identificação visual de dis­
tribuidora concorrente. O não cumprimento da 
determinação, que será fiscalizado pelo Procon, 
pela Secretaria da Fazenda e pelo Comitê Bra­
sileiro de Qualidade dos Combustíveis acar­
retará de multas à cassação da inscrição esta­
dual. 

O projeto de lei, que contou com a cola­
boração do Ministério Público, através do Cen­
tro de Apoio Operacional do Consumidor, pre­
vê que a multa aos revendedores que induzi­
rem o consumidor ao erro, adquirindo e ven­
dendo produto combustível de outra proce­
dência, será arbitrada de acordo com a gravi­
dade da infração, vantagem auferida à condi­
ção econômica do infrator, e aplicada median­
te procedimento administrativo apurado pelo 
Procon. 

Os postos, entretanto, terão assegurada a 
opção de não se vincular a qualquer empresa 
distribuidora de combustíveis , mas neste caso 
não poderão adotar nenhuma bandeira de dis­
tribuidora e o cliente saberá. ao abastecer, que 
o produto vendido é de procedência diversa e 
qualidade variada. 

Deputado Onofre Santo Agostini (PFL) 

O deputado Celestino Sec 
co (PP), presidente da Co­

missão do Mercosul, assume a 
presidência da UPM (União Par­
lamentar do Mercosul), durante 
encontro em Buenos Aires neste 
dia 10. Serão discutidos também 
o calendário de atividades da 
UPM para 2005 e o lançamento 
das atividades da reunião de abril 
em Florianópolis: IV Fórum do 
Corredor Bioceãnico Central, I Se­
minário sobre Recursos Hídricos 
do Mercosul- Aqüífero Guarani 
e I Encontro de Empresários do 
MercosuL 

O deputado defende a ne-

cessidade de construir uma iden­
tidade cultural entre os países do 
Mercosul, um primeiro passo até 
chegar à integração econômica, 
como a moeda única. "Nossas 
línguas são parecidas, mas eles 
não compreendem o português. 
Com a troca de presidentes, os 
contatos reiniciam e há um grau 
de desconfiança econômica que 
dificulta a criação de laços", afir­
mou. Ele frisou ainda a partici­
pação de prefeitos no debate so­
bre o Aqüífero Guarani, pois a 
aplicação da lei brasileira de Uso 
do Solo é de responsabilidade 
dos municípios. (RV) 

Alunos da Une conhecem 
gestão pública 

Contribuição para uma nova universidade 

Uma turma de 45 alunos da 
UnC (Universidade do Contesta­
do), do Campus de Canoinhas, 
com o apoio do deputado Fran­
cisco de Assis (PT), esteve na 
Alesc para participar de curso 
sobre Gestão Pública. Segundo o 
professor do primeiro curso de 
Gestão Pública do país, Ivan Gil­
berto Krauss, a proposta é levar 
ao conhecimento dos alunos 

como funciona, efetivamente, a 
gestão dos poderes Legislativo e 
Executivo, aproximando a teoria 
da prática. "Este curso de gestão 
pública é o primeiro do Brasil e 
tem o objetivo de qualificar os ges­
tores para que possamos, num fu­
turo próximo, alcançar políticas 
públicas com avaliação para so­
lucionar problemas de ordem so­
cial", afirmou. (GMP) 

Ao encerrar os trabalhos de relatoria da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Udesc, 
não poderia deixar de registrar as inúmeras 
dificuldades encontradas para desenvolver as 
atividades , mas com determinação e 
companheirismo conseguimos concluir um tra­
balho que poderá contribuir para uma uni­
versidade pública voltada para o zelo na uti­
lização dos recursos públicos, buscando a 
transparência na aplicação desses, visando 
àmelhoria da qualidade do ensino dos 
catarinenses. 

Resumidamente, apresento algumas apu­
rações da CPI: sem a devida autorização dos 
órgãos competentes, a Udesc, no período de 
1999 a 2003 ampliou o número de vagas da 
Educação a Distância, de 200 alunos para o 
montante que ultrapassa a 18 mil alunos. Das 
despesas com o curso de Pedagogia na moda­
lidade de Educação a Distância, apurou-se que 
vários processos licitatórios foram fraudulen­
tos. Também apuramos que o Centro de Estu­
dos e Projetos Educacionais e Culturais 
(CEPEC) foi estruturado por profissionais com 

Presidente: Volnei Morastoni (PT) 
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r Secretário: Romildo Titon (PMDB) 
2° Secretário: Altair Guidi (PP) 
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vínculos empregatícios com a Udesc, onde par­
ticipou de vários processos licitatórios irregula­
res promovidos pela universidade, dos quais 
sempre foi a vencedora. Apurou-se com a que­
bra de sigilo bancário que o Cepecefetuou paga­
mentos com recursos públicos da Udescaos di­
retores e conselheiros de seus quadros, servi­
dores e ex-servidores da universidade, assim 
como pagamentos para empresas , cujos sócios 
proprietários pertencem ao quadro funcional da 
Udesc. 

Diante dos fatos analisados e apurados nes­
te relatório, recomenda-se uma ampla e irrestrita 
reestruturação, Entre as sugestões, que seja cons­
tituída pelo governo do Estado uma comissão 
mista integrada por representantes dos poderes 
Executivo e Legislativo, composta pelo Tribunal 
de Contas do Estado, Secretaria de Estado da 
Fazenda, Administração, da Educação e represen­
tantes da Assembléia Legislativa. Junto com a 
Udesc, esses órgãos vão apresentar uma nova 
proposta organizacional, administrativa e funci­
onal a ser implementada pela Universidade. 

Deputada Simone Schramm (PMDB) 
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Correção 
Na edição n2 187" o AL Notícias errou ao re­

produzir declaração do deputado Antônio Carlos 
Vieira-Vieirão (PP), na matéria "Insatisfação e dú­
vidas", relacionada aos projetos conta única e abo­
no à SSP. Ele entende que o abono poderia ser 
concedido por meio de um decreto e não decreto­
lei, como foi publicado. Também incorreta está a 
frase "O projeto diz que o abono sairá em janeiro 
do ano que vem, mas eu acredito que ele só pre­
tende fazer em 2006". O parlamentar disse, sim, 
acreditar que o abono será pago no próximo e em 
anos subseqüentes, já que sua suspensão depen­
de da lei n2 254, que não será aplicada em 2005. 
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Cidadão· catarinense 
O 

senador por Santa Catari­
na, Leonel Arcângelo Pavan 
(PSDB), nascido em Saran­
di, no Rio Grande do Sul, 

em 7 de setembro de 1954, é também 
um catarinense. Em sessão solene na 
noite de quarta-feira (8), por proposi­
ção do deputado Jorginho Mello 
(PSDB), a Assembléia Legislativa con­
cedeu a Pavan o título de Cidadão Ca­
tarinense, em reconhecimento ao seu 
trabalho e ações em benefício de Santa 
Catarina. "É uma forma de fazer justiça 
àquele que há muito tempo vem sendo 
um catarinense. Estou orgulhoso e fe­
liz por contar com uma liderança do 
porte de Pavan como companheiro de 
partido, como homem público. Um 
homem movido por desafios e que os 
enfrenta de peito aberto em prol dos 
catarinenses", discursou Mello. 

O parlamentar destacou a trajetó­
ria política de Pavan, que iniciou em 
1982, quando elegeu-se vereador em 
Balneário Camboriú, sendo o candida­
to mais votado. Em sua segunda elei­
ção, também saiu vitorioso e passou de 
vereador a prefeito, cargo que ocupou 
até 1992. Já em 1995, Pavanlançou-se 
candidato a deputado federal. Apesar 
de vencer, o deputado ocupou o cargo 
apenas por um ano, renunciando para 
concorrer novamente à prefeitura de 
Balneário Camboriú. Elegeu-se e per­
maneceuno cargo de 1997 a2002, pas­
sando por mais uma reeleição. 

Em seu quinto mandato, Pavan 
renunciou novamente para concorrer 

tucanos Dado Cherem, secretJirio da Saúde, senador Pavan e o depufOllo Jorginh() Mello 

ao Senado, sendo eleito com 973.401 
votos. O vice-governador Eduardo Pi­
nho Moreira lembrou que foi na elei­
ção de 2002 que os laços de amizade 
foram estreitados. O senador Leonel 
Pavan definiu sua ligação com o Esta­
do, como uma forte relação de amor 
com Santa Catarina, onde construiu 
uma história pessoal e de vida públi­
ca e para quem dirige todos os esfor­
ços. Ele lembrou da importância es­
pecial de seu pai, Rodesino Pavan, que 
lhe deixou exemplo de união, tenaci­
dade, luta e resistência. "É uma hon­
ra compartilhar do adjetivo catarinen­
se. A cidadania adicional que recebo 
agora é muito importante porque ela 

me torna mais catarinense do que apren­
di a ser. Representa o acerto da minha 
escolha de cidadania", declarou Pavan. 

O deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB), que presidiu a sessão solene, 
ao encerrar o evento comentou sobre a 
empatia que nasceu entre ele e o home­
nageado, a admiração pela pessoa e pelo 
homem público. Participaram da sole­
nidade, os deputados Mauro Mariani 
(PMDB), Djalma Berger (PSDB), Fran­
cisco Küster (PSDB), Rogério Mendon­
ça (pMDB) , Clésio Salvaro (PSDB), Ode­
te de Jesus (PL), Herneus de NadaI 
(PMDB), João Henrique BIasi (PMDB), 
Genésio Goulart (PMDB) e Julio Garcia 
(PFL). (SD) 

Reforma política 
discutida na Alesc 

o Fórum Permanente da Reforma Polí­
tica, presidido pelo deputado Francisco de 
Assis (PT) e composto por um deputado de 
cada partido com assento na Casa, reuniu-se 
na terça-feira (7) para discutir as propostas 
que estão tramitando na Câmara Federal para 
a apresentação do relatório das audiências 
públicas realizadas nos dias 16 e 17 de no­
vembro em Brasília, onde o presidente do 
Fórum esteve presente. A intenção do Fórum 
é apresentar e discutir o relatório em esfera 
estadual. 

Junto com o relatório, todos recebera 
uma cartilha contendo os principais temas. 
Para Assis, a reforma visa ao fortalecimento 
dos partidos políticos, avançando para um 
sistema parlamentarista. "Isso acabará com as 
disputas pessoais. A campanha será feita pelo 
partido. Esta será a maior reforma que o país 
vai ter" . 

O deputado Lício Mauro da Silveira (PP) 
defende a ida do Fórum a Brasília, para levar 
as sugestões. Já para o deputado peemede­
bista, Mauro Mariani, seria melhor trazer o 
próprio relator da matéria na Comissão de 
Constituição e Justiça no Congresso Federal, 
o deputado federal Rubens Otoni (PT/GO), 
para discutir aqui as propostas. 

Os principais pontos da reforma são a 
proibição das coligações para eleições pro­
porcionais, financiamento público das cam­
panhas e lista fechada, no qual o voto pas­
sa a ser no partido e não mais no candida­
to. Na eleição para deputados federais, es­
taduais e vereadores, a partir de 2006, os 
filiados a um partido' político, se quiserem 
ser candidatos a essas vagas, terão que con­
correr em convenção partidária para com­
por a lista do partido. (DAB) 

Certi completa 20 anos 
A FUndação Certi (Cen­

tros de Referência em 
Tecnologias Inovadoras), 

instituição que desenvolveu a 
primeira urna eletrônica brasileira 
e mentora do projeto Sapiens Rlr­
que, recebeu na noite de quarta­
feira (1°), homenagem pelos seus 
20 anos. A solenidade foi pro-

, posta e presidida pelo deputado 
João Henrique BIasi (PMDB) e 
contou com a presença dos de­
putados Dionei Walter da Silva 
(PT), Jorginho Mello (PSDB) e 
Genésio Goulart (PMDB). 

Criada em 1984 por inicia­
tiva de algumas empresas brasi­
leiras, UFSC e governos estadu­
al e federal , a Certi é uma orga­
nização privada de pesquisa e 
desenvolvimento tecnológico. 
Tem reconhecimento nacional e 
internacional pelo desenvolvi­
mento de projetos inovadores 
que envolvem soluções de con­
vergência digital. Além disso, 
está voltada para o desenvolvi­
mento de produtos e soluções 
inovadoras para empresas. Pos­
sui quatro Centros de Referên­
cia em Florianópolis e unidades 

(JOI~ Alberto Neves) 

em Manaus e Brasília. 
A Fundação foi res­

ponsável pela criação e 
implantação de uma das 
primeiras incubadoras 
de empresas de base tec­
nológica no Brasil, o Cel­
ta, e desde 2000 vem de­
senvolvendo pesquisas 
em ampliação de tecno­
logias digitais e centra­
das no ser humano na 
chamada Economia da 
Experiência. Nesta, edu­
cação, entretenimento, 
estética e interação são os 
novos elementos de com­
petitividade na geração 
de valor em produtos e 
serviços. O melhor exem­

Schneider, Biasi e Caspar Stemmer, idealizadtJr da Certi e ex-reitor da UFSC 

plo é o Sapiens Parque, projeto 
de desenvolvimento urbano, 
econômico, tecnológico, ambien­
tal e social formado por um com­
plexo de empreendimentos tu­
rísticos, educacionais, ambien­
tais e empresariais que visam 
promover uma experiência me­
morável ao visitante. 

'~través de urna iniciativa 
da UFSC, incentivada pela Se-

cretaria Especial da Informática, 
foram criados 27 centros seme­
lhantes à Certi. Entretanto, o 
único centro que deu certo foi o 
catarinense", contou Carlos Al­
berto Schneider, superintenden­
te geral da Fundação Certi. Na 
época, lembrou, estava-se sob a 
lei de informática, que era bené­
fica, porém gerava problemas 
para execução e capacitação do 

melhoramento tecnológico. O 
centro de Campinas, em São 
Paulo, contou ele, estava pro­
gramado para ser o Centro Naci­
onal e recebeu do governo fede­
ral investimentos expressivo. 
"Na verdade, a nossa proposta 
era de ser um centro que funci­
onasse corno ponte entre o setor 
produtivo e a UFSC. Catarinen­
ses e paulistas fizeram um in-

vestimento inicial. Depois de 
cinco anos, construiu-se um pré­
dio próprio e outras empresas 
aderiram, mas a operação do 
Centro sempre foi auto-susten­
tável. O conceito que ternos em 
mente e que praticamos é o de 
querer aperfeiçoar ainda mais a 
transferência de conhecimento 
para o setor empresarial", con­
cluiu. 

Placa - Durante a solenida­
de, Schneider foi homenageado 
com uma placa. O deputado BIa­
si encerrou afirmando que o me­
lhor que o Poder Legislativo pode 
fazer pela Fundação é dar apoio. 
"Eles acabam nos trazendo o co­
nhecimento sobre equipamentos 
e situações do dia-a-dia, corno 
um saque ou depósito bancári­
os, ou o próprio voto eletrôni­
co, com muita segurança para o 
processo democrático. Imaginei 
que o melhor que poderia fazer 
para a Certi era levar o reconhe­
cimento de Santa Catarina, corno 
gratidão desse trabalho da Fun­
dação, que muito faz, mas pou­
co divulga", concluiu o parla­
mentar. (DAB) 
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Polêmica na discussão de projetos da educação 
C 

omissões de Educa­
ção e de Justiça esti­
veram reunidas na 
manhãde~-feiIa (7) 

com representantes do setor edu­
cacional, durante audiência pú­
blica que debateu os Projetos de 
Lei Complementar nO 29,3031 e 
32, de autoria do Executivo, que 
transformam cargos na estrutura 
da Secretaria da Educação e Ino-
vação do Estado. . 

Segundo o secretário da 
Educação em exercício, Diomário 
Queiroz, hoje existem 14 mil va­
gas para especialistas em educa­
ção. Os projetos enviados pelo 
governo mantêm 6 mil vagas: 2 
mil já ocupadas e mais 4 mil de 
reserva. Além disso, outras 3 mil 
vagas não ocupadas são transfor­
madas em assistente educacional 
e mais 5 mil em assistente técnico 
pedagógico. 

"Esses projetos proporcio­
nam melhor distribuição e valori­
zação do trabalho de todos", ar­
gumentou o secretário, que rece­
beu o endosso do líder do gover­
no, deputado Herneus de Nadal 
(P:rvIDB), e das d,eputadas Odete 
de Jesus (PL) e Simone Schramm 
(p:rvIDB). Esses três parlamentares 
afumam que os projetos são po­
sitivos para o magistério estadu­
al. "É preciso dar estrutura edu­
cacional aos profissionais da área 

e é essa a proposta apre­
sentada", disse Simone. 

Faz tudo 
Mas outros paria,,, 

mentares, e repreSetitàit:: 
tes do magistério presen, 
tes nessa audiência, não · 
concordam com os pro­
jetos do governo. O pri~ 
meiro parlamentar a se 
manifestar contraria­
mente foi Dionei Walter 
da Silva (PT). Em seu 
pronunciamento, o de­
putado disse que um 
dos projetos cria a fun~ 
ção do diretor de 20 ho­
ras, permitindo três tur­
nos de diretores nas es­
colas. "É a 'casa da mãe 
Joana'. Mais uma vez se 

Comissões 'realizaram reuniiio conjunta no PleIUÚÜJ para debqter as propostas 

brinca com a educação em Santa 
Catarina", criticou. 

A vice-presidente da Asso­
ciação dos Supervisores Escola­
res, Rosiméri Jorge da Silva, la­
mentou os projetos que, confor­
me afirmou, foram criados de 
cima para baixo, sem consultar 
professores e especialistas. "O go­
verno economiza com a educação. 
Quer extinguir o especialista, sem 
levar em conta que a escola está 
sucateada, com evasão e repetên­
cia, e quer criar a figura do 'faz 
tudo na escola', que varre, faz me-

renda. A educação precisa de pro-
. fissionais e não de tarefeiros. Que­

remos concurso já para preencher 
as vagas de especialistas", desa­
bafou. 

Para o presidente do Sindi­
cato dos Trabalhadores na Edu­
cação, Antônio Valmor dos San­
tos, o governo está na contramão 
da história da educação. ''É preci­
so democratizar a escola. Não há 
proposta curricular. Esses proje­
tos acabam com nosso plano de 
carreira". 

Em seguida, a presidente da 

Associação dos Orientadores 
Educacionais, Marilys Barreto, 
declarou que a transformação de 
cargos no magistério não é a so­
lução para os problemas do se­
tor. "Precisamos de articuladores 
pedagógicos", sintetizou. 

Valorização 
Num pedido de valorização 

do profissional da educação, a 
professora Cássia Regina Garcia 
Soares, do Instituto Estadual de 
Educação, lembrou da importân­
cia do professor na formação das 

pessoas. "Se temos 
médicos, deputados, 
~ graças aos professo­
res. Não somos brin­
quedos. O Instituto 
Estadual de Educação 
já foi referência em 
educação na América 
Latina. Hoje estamos 
numa situação vergo­
nhosa, sem estrutura 
pedagógica. Precisa­
mos ter condições de 
trabalho e salários dig­
nos", desabafou. 

Os deputados 
Joares Ponticelli, líder 
do Pp, e Paulo Eccel 
(PT) também discor­
dam da forma como 
foram elaborados os 
projetos. Ponticelli 

disse que o governo está sem cré--­
dito com o setor educacional e que 
promessas feitas aos especialistas, 
como a inclusão no abono, não 
foram cumpridas. "Os policiais 
foram incluídos, os professores 
não. São dois pesos e duas me­
didas". Eccel declarou sua preo­
cupação em relação aos projetos 
do Executivo. "O governo tinha 
se comprometido em encaminhar 
o plano estadual de educação para 
a Assembléia até o mês de abril 
passado. Não há esboço dele aqui 
na Casa", anunciou. (RMPP) 

Segurança aprecia diversos projetos 
os deputados membros 

da Comissão de Segu­
rança Pública, presidi­

da pelo deputado Wilson Viei­
ra - Dentinho (PT), reunidos na 
manhã de quarta-feira (8), foram 
favoráveis à admissibilidade de 
três projetos de lei. O de auto­
ria do deputado José Paulo Se­
rafim (PT), dispõe sobre a obri­
gatoriedade de instalação de vál­
vulas de segurança de alívio de 
fluxo nos recipientes destina­
dos à armazenagem de GLP (Gás 
Liquefeito de Petróleo). Pela pro­
posição, todos os recipientes 
destinados à armazenagem de 
GLP, abastecidos por massa em 
base de engarrafamento e trans­
portados cheios para troca de­
vem ser dotados de válvulas de 
segurança de alívio, possuir re­
gistro indelével da data da fa­
bricação e/ou passarem por re­
teste, e apresentar etiquetas com 
instruções de uso, de seguran­
ça e de controle da data de vali­
dade do recipiente. 

No Brasil, apenas os reci­
pientes com capacidade volu­
métrica correspondente ou su-

MatériDs apreciadas pela Segurança viúJ a PleIUÚÜJ antes do recesso 

perior a 20 quilos de GLP são 
dotados de válvula de seguran­
ça de alívio e os botijões de 13 
quilos, comumente usados em 
residências, são dotados de plu­
gue-fusível que evita o rompi­
mento do recipiente mas que, 
.. d~is de aberto, não é mais 

possível fechar, liberando todo 
o combustível para o ambiente. 
"Conforme dados recolhidos 
junto ao Corpo de Bombeiros, 
somente em 2003, na Região da 
Grande Florianópolis, foram re­
gistrados 42 vazamentos de 
GLP, boa parte das vezes segui-

dos de incêndios e 
explosões, de­
monstrando a gra­
vidade da falta do 
instrumento de se­
gurança proposto 
no projeto", justi­
ficou. 

Cercas-Tam­
bém o projeto de 
autoria do deputa­
do Sérgio Godi­
nho (PTB) e de 
propostá do depu~ 
tado Jorginho Me­
llo (PSDB), apen­
sado ao primeiro, 
que dispõe sobre a 
proibição da ener­
gização de cercas 
ligadas diretamen­
te na rede elétrica. 
O relator da maté­

ria, deputado Serafim, ressal­
tou que não existe nenhuma lei 
específica regulando essa prá­
tica e que a instalação vem sen­
do feita de forma indiscrimina­
da, pois os proprietários efetu­
am a ligação à rede energizada 
de 220 volts, sendo que o cho-

que de 110 volts já é suficiente 
para causar a morte de uma pes­
soa .. Em sua justificativa, Godi­
nho enfatiza que o objetivo do 
projeto de lei é o de "proibir a 
eletrificação de cercas diretamen­
te na rede elétrica, na zona ru­
ralou urbana, observando que 
é inàceitável o número crescen­
te de mortes, principalmente de 
crianças. A instalação, a manu­
tenção e a fiscalização das cer­
cas dotadas de corrente elétrica 
deverão ter acompanhamento 
de um técnico legalmente habi­
litado junto ao CREA/SC (Con­
selho Regional de Engenharia e 
Arquitetura), devendo apresen­
tar a ART (Anotação de Respon­
sabilidade Técnica), bem como 
emitir relatório técnico", diz o 
projeto. O último a ser aprecia­
do foi o PL nO 021/04, que alte­
ra quadros da Polícia Militar e 
já recebeu aprovação do Plená­
rio na sessão de quarta-feira (8). 

Participaram ainda da 
reunião os deputados João 
Henrique Biasi (PMDB), Cézar 
Cim (PDT) e Antônio Ceron 
(PFL). (CA) 



FLORIANÓPOLIS, 10 DE DEZEMBRO DE 2004 - 5 

I!JCMISSÓES 

CPI da Udesc 
Entre tantas irregulari­

dades detectadas por 
esta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, 

instalada em 2003, foi compre­
vado o superfaturamento na 
aquisição de equipamentos iI~t. 
portados, fraudes em licitaçõeS~" 
pagamentos irregulares, cobraD~ 
ça indevida de alunos e abus~ 
na expansão do programa Eu­
sino a Distância. Cinco pesso­
as, entre elas dois ex-reitores, 
foram acusadas de improbida­
de administrativa. 

({OfO C4rtOl Ki/Üln) 

nal de Contas da 
União. 

A CPI iniciou após denún­
cias contra o Ensino a Distân­
cia e chegou a números que sur­
preenderam. Em sete processos 
de licitação para compra de 
equipamentos no. estrangetro; 
por exemplo, ficou constatàdo 
o descumprimento dos mais ele­
mentares ritos exigidos pela lei. 
Juntos, os contratos custaram 
aos cofres públicos 1,6 milhão 
de dólares (ou R$ 4,2 mil. As 
empresas que venceram fls lici­
tações (Bigness Comercial Im­
portadora Limitada, Easy Group 

Internacional INC, 
United Commeree 
Cqrporation e Lu­
solepus Comércio 
Internacional Ltda.) 
têmGomo s6cie pr0-
prietário a mesma 
pessoa, cujo nome 
não foirevelado no 
relatório. Conforme 
o relatório, ape.nas 
1llIl aparelho de ul­
ttassom c.ompl'aao 
daEasy Group cus­
tou 53 mil dólares 
à Udesc, enquanto 
o preço pelo mes­
mo equipamento 
para impertação 
direta é de 11.700 
dólares. Somente 
nes'se produto, 
houve superfatura­
mento de 453%. 

Restrições -
Deputados licio (em pé) e Celestino (penúltimo, à direita) apresentaram emendas com restrições 

O presidente 
da Comissão, de­
putado Paulo Ec­
cel (PT), ao encer­
rar os trabalhos da 
CPI, avaliou que o 
parlamento con­
tribuiu muito para 
com os destinos 
da universidade 
pública catarinen­
se e várias suges­
tões apresentadas 
pela relataria já 
estão sendo utili­
zadas pela atual 
administração da 
Udesc. "Nossa 
preocupaçã1) era 
de pod~ apurar 
todas as denúnci­
as. Nestes 14 me-

Os deputados Celestino Secco 
(PP) e Lício Mauro da Silveira 
(PP) apresentaram emendas e 
restrições ao relatório e, por su­
gestão do deputado Julio Gar-

cia (PFL), O voto vista dos par­
lamentares foi incluído como 
anexo ao documento fuial que 
será encaminhado aos órgãos 
competentes. Por sugestão do 

Deputados ouvirão envolvidos 
em denúncias sobre, o Bolshoi 

k COmisSãO 
de Finan­

, as e Tri­
butação, presidida 
pelo deputado 
João Paulo Kleinü­
bing (PFL), irá ou­
vir em reunião es­
pecial, no próxi­
mo dia 15, às 9 
horas, por propo­
sição do deputado 
Wilson Vieira -
Dentinho (PT), al­
gumas pessoas 
que foram citadas 
no processo do 
Ministério Públi­
co Federal e Esta­
dual, envolvendo 
denúncias acerca 
da administração 
da Escola do Tea-

Ouvida de en\lol\lidos nas dentíncwfoisolicita.dapelo deputado DenJinllo ti CFT 

tro Bolshoi no Brasil, com sede em Joinville. 
Serão convidados o presidente da Fun­

dação Cultural de Joinville, Carlos Adauto Vir­
mond Vieira, o atual presidente do Instituto 
Escola do Teatro Bolshoi no Brasil, Sílvio Sni­
ecikovski, o diretor da R. Prestes Representa­
ções Ltda. e da Ptogress Assessoria e Repre­
sentações Ltda., Antônio João Ribeiro Prestes, 
o diretor da NBQ - Assessoria e Representa­
ções Ltda., Ney Barreto Quintino, o diretor da 
ZAIT-ZTR do Brasil Representações Ltda., Yuri 
Alexandre Ribeiro, os diretores administrati­
vo e financeiro do Instituto Escola do Teatro 
Bolshoi no Brasil, respectivamente, Sérgio 

Ayres Filho e Luiz Carlos Meinert, e a senhora 
Joseney Braska Negrão. Também será con"<tida­
do o Procurádór da República' em Joinville, Davy 
Lincoln Rocha, que fez as denúncias envolven·" : 
do a Escola do Teatro Bolshoi. 

Inicialmente, o requerimento apresentado 
pelo deputado Dentinho previa ainda o convite 
ao governador Lui~ Henrique da Silveiia e ao 
prefeito de Joinville, Marcos Tebaldi, poi' terem 
sido gestores dos recursos públicos repassados 
à escola. O deputado Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP) pediu que os dois fossem ouvidos 
somente se surgisse algum questionamento pos­
terior à reunião envolvendo ambos. (SD) 

deputado Wilson Vieira - Den­
tinho (PT), o relatório também 
vai ser encaminhado ao Minis­
tério Público Federal, Ptocu.ra­
doria Geral da União e Tribu-

A Comissão de SaiideJ 

presidida na sessão da manhã 
de terça-feira (7) pela deputa­
da AnaPaula Lima (PT). ieali­
zou audiência pública para a 
apresentação, peJa Secretarlade 
Estado da Saúde, do relatório 
trimestral do SUS, relativo aos 
meses de julho a setembro de 
2004, oonforme o que de~ 
na o Artigo 12, da Lei Federal 
nO 8689f93, e o Artigo 9, do 
Decreto Federal 1651/95. A 
apresentação foi feita pelo di­
retor de Planejamento e Coor­
denação da Secretaria, Flávio 
Magajewski, contando COD1 a 
presença da deputada Simone 
Schramm (pMDB), integrante 
da Co~,ão. do representan­
te do TCE (Tribunal de Contas 
do Estado l, Odilon Inácio Tei­
xeira e do membro do Conse­
lho Estadual de Saúde, Ales­
sandro Pickclus. 

Magajewski iniciou a 
apresentação do relatório de 
prestação de contasmostlando 
o resumo da programação or­
çamentária da Secretaria para 
2004, num total de R$ 
839.064.948, sendo R$ 
505.649.698 da fonte 00 (Te­
souro Estadual), R$ 63.415.250 
da fonte 10 (Convênio MS) e 
R$ 270 milhões da fonte 40 (ar­
recadação da SES).1àmbémfo-

ses, sem recesso, 
conseguimos levantar inúmeras 
irregularidades e esperamos 
que, a partir de agora, a situa­
ção tome outro rumo", obser­
vou o presidente da CPI. (CA) 

ram apresentados os percentu­
aís destinádos a cada programa, 
IesWtados dac1assificaçáo orça­
mentmia, execução orçamentária 
do terceiro trimestre. teto finan­
ceiro mensal de assistência am­
bulatorial. produção ambulatori­
al, assistência hospitalar no Es­
tado e principais recursos apli­
cados na assistência hospitalar 
do SUS em Santa Catarina, prin­
cipais recursos aplicados na as­
sisténciafarmaçêutica, açõéS da 
assistência farmacêutica, vigilân­
cia epidemiológica, vigilância sa­
nitária. ações desen: olvidas pel0 
Lacen e audjlerias 4.0 Sistema de 
Saúde. 

O diretor de "Planejamen­
to anunciou também o lança­
mentp do edital para seleção 
pública de projetos de pesqui­
sa e de desenvolvimentos prio­
ritários para0 SUS. com a fina­
lidade de apoiar atividades de 
pesquisa mediante o aporte de 
recursos frnaiiceiros a projetos 
que promovam o desenvolvi­
mento científico, tecnológico e 
de inovação da área de saúde 
no Estado de Santa Catarina. 
Magajewski lembrou que todos 
os dado referentes ao relatório 
de prestação de contas da Se­
cretaria de Es-tado da Saúde 
podem ser observados no site 
www.saude.sc.gov.br. (CA) 
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(jOIO Carlos Kilian) 

Vagas na PM 
O Projeto de Lei Comple­

mentar nO 021/04, de autoria do 
Executivo, que transfere vagas do 
Quadro de Praças Combatentes 
para o Quadro Especial de Cabos 
e Terceiros-sargentos da Polícia 
Militar de Santa Catarina. De acor­
do com o projeto, o Quadro Es­
pecial de Cabos e Terceiros-sargen­
tos da Polícia Militar de Santa 
Catarina, criado pela Lei nO 6.153, 
de 21 de setembro de 1982, fica 
acrescido de 80 vagas para tercei­
ro-sargento e 800 vagas para cabo, 
transferidas do Quadro de Praças 
Combatentes, criado pela Lei Com­
plementar nO 172, de 15 de de­
zembro de 1998. Além disso, as 
vagas do Quadro Especial de Ca­
bos e Terceiros-sargentos transfe­
ridas serão ativadas anualmente e 
nas datas de promoção de acordo 
com o Anexo Único da Lei Com­
plementar. (CA) 

Plenário esteve agitado durante a penúltima semana de atividades legislativas 

Organização 
Projeto de Lei nO 247/04, de 

origem governamental, que organiza 
os serviços de verifiéação de óbito 
em Santa Catarina. O objetivo da 
Secretaria de Estado da Saúde é re­
gulamentar o serviço de verificação 
de óbito, visando esclarecer a causa 
mortis em casos de óbito recente por 
moléstia mal definida ou sem assis­
tência médica. A implantação do ser­
viço em outras regiões evitará um 
vácuo no sistema de informações, 
que prejudica uma avaliação consis­
tente em relação aos investimentos 
em assistência à saúde. (TK) 

Alteração 
Projeto de Lei Complementar 

nO 14/04, de autoria do Executivo, 
que altera o inciso XVIII do Artigo 
56 da Lei Complementar nO 243/03, 
que estabelece nova estrutura admi­
nistrativa ao Poder Executivo. O dis­
positivo se refere à designação do 
município sede da Secretaria de Es­
tado de Desenvolvimento Regional 
de São José, aumentando sua área de 
abrangência, passando a ser desig­
nada Secretaria de Estado do Desen­
volvimento Regional da Grande Flo­
rianópolis. (GMP) 

Olho-de-gato 
Projeto de Lei nO 305/04, do 

deputado Julio Garcia (PFL), que 
obriga o uso de refletivos tipo olho­
de-gato nas lombadas ou quebra­
molas nas rodovias estaduais. A 
medida, conforme justificativa do 
autor, visa sobretudo proteger os 
motoristas, evitando acidentes prin­
cipalmente à noite e sob chuva ou 
neblina. (R V) . 

Logomarca 
Projeto de Lei nO 290/04, de ori­

gem do deputado Jorginho Mello 
(PSDB), que autoriza empresas públicas 
ou privadas a gravar sua logomarca em 
uniforme, mochila, pasta e ou material 
escolar doado a aluno de escola pública 
municipal ou estadual. Segundo Mello, 
a postura mais moderna de gestores da 
administração direciona as empresas 
para que se transformem em empresas-

cidadãs, ou seja, que assumam compro­
missos sociais, até como fa,tor de sus­
tentação das marcas no mercado. '~ssim, 
consideramos que a parceria empresa-es­
cola é iniciativa salutar para que supram 
as necessidades básicas de nossos estu­
dantes, em especial os mais carentes, 
que terão outro estímulo aos estudos por 
contarem com uniforme, mochila e ma­
terial escolar completo". (DAB) 

Saúde Pública 
Substitutivo Global, de Ana Pau­

la Lima, ao Projeto de Lei n0399/03, 
de sua autoria, que determina a obri­
gatoriedade de processo de higieniza­
ção em locais de acesso público, cli­
matizados ou não, e de Tratamento de 
Saúde. Para a parlamentar essa Lei 
servirá como instrumento de preven­
ção, com bastante tempo de vantagém 

para ser usada no combate ao possível 
contagio por epidemias, como foi o caso 
da pneumonia asiática. A Esterilização 
é o processo que proinove completa eli­
minação ou destruição de todas as for­
mas de microornanismos presentes: 
vírus, bactérias, fungos, protozoários, 
esporos, para um aceitável nível de se­
gurança. (DAB) 

Desportista 
Fica instituído o dia 20 de dezem­

bro como a data comemorativa ao 
Desportista Catarinense. A proposição, 
de autoria do deputado Francisco Küster 
(PSDB), foi aprovada na tarde do dia 7 
em Plenário. Para efeitos da lei, conside-

ra-se desportista catarinense todo o indi­
Víduo nascido ou não no Estado, mas que 
aqui pratica esporte individual ou coleti­
vo, ou ainda que, sem o praticar, contri­
bui para o fortalecimento e desenvolvi­
mento de alguma atividade esportiva. (SD) 

TJ 
Projeto de Lei Complementar 16/04, do Tribunal 

de Justiça, que cria cargos no quadro de pessoal da 
Secretaria daquele órgão. São 26 cargos de Agente 
Operacional de Serviços Diversos, dois cargos de As­
sessor Especial do Gabinete da Segunda Vice-Presi­
dência e foram transformados dois cargos de Secretá­
rio Jurídico em cargos de Assessor Especial do Gabi­
nete da Segunda Vice-Presidência e de Assessor Es­
pecial do Gabinete da Terceira Vice-Presidência, Gru­
po Direção e Assessoramento Superior. (RV) 

Capitais 
Angelina passa a 

ser reconhecida como Ca­
pital Catarinense das Gra­
ças e a cidade de Ouro é a 
Capital do Associativis­
mo. Ambas as proposi­
ções são de autoria do de­
putado Lício Mauro da 
Silveira (PP).(GMP/SD) 

Etnia 
Projeto de Lei nO 342/04, 

da autoria da deputada Simone 
Schramm (PMDB), que insti­
tui o Dia Catarinense da Etnia 
Alemã, a ser comemorado anu­
almente no dia 1° de março, e 
deverá constar no calendário 
oficial do Estado. A data esco­
lhida registra, no ano de 1829, 
o início da colonização alemã em 
Santa Catarina.(RV) 

Empresa 
Projeto de Lei nO 38/04, da 

deputada Ana Paula Lima (PT), 
que institui o dia 29 de março 
como o Dia Estadual das Micro 
e Pequenas Empresas e estabe­
lece que fica a cargo da Codesc 
(Companhia de Desenvolvimen­
to de SC) a programação e reali­
zação de eventos, bem como a 
conscientização e divúlgação 
desta lei. (RV) 

Lojista 
Projeto de Lei nO 222/04, do 

deputado Paulo Eccel (PT), que ins­
titui o Dia do Lojista Catarinense, a 
ser comemorado no dia 22 de setem­
bro, dia de fundação da Federação das 
Câmaras de Dirigentes Lojistas de 
Santa Catarina, que congrega cerca de 
150 Câniaras de Dirigentes Lojistas 
do Estado e contabiliza 25 mil 
associados.(RV) 

Espaço 
Projeto de Resolução 12/04, da 

deputada Simone Schramm (PMDB), 
que cria na programação da rádio e 
da TV da Alesc o espaço institucio­
nal "Minuto da Mulher", para uso 
do Cedim/SC (Conselho Estadual da 
Mulher). (RV) 

Troféu 
Proposição .do deputado Lício 

Mauro da Silveira (PP), que cria o Tro­
féu de Respeito à Cidadania e à Di­
versidade. A intenção é homenagear 
pessoas físicas e jurídicas que, no 
campo de suas atividades, realizaram 
relevantes trabalhos ou destacaram-se 
na defesa dos direitos da comunida­
de de gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros. A entrega será feita em 
sessão solene, um mês após a data alu­
siva ao aniversário de fundação da 
AGLBT (Associação de Gays, Lésbi­
cas, Bissexuais e Transgêneros), em 3 
de fevereiro. 

A outorga dos troféus será feita 
por indicação dos parlamentares e da 
presidência da AGLBT, contendo da­
dos completos dos homenageados, 
bem como os serviços prestados à co­
munidade. (SD) 
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Plenário apr va plano de carreira da Fazenda 
___________ ~CClrll)s K11utlll 

Referendo da Assembléia ao plano de carreira encerrou 14 anos de discussões 

Dia 13, 14h - Reunião extraordinária da Comissão de Finanças 
- Leitura dos relatórios finais do Orçamento 2005 e da revisão 
do PPA 2004/07 
Local: Sala de Imprensa 

Dia 14, 8h às 22h - Sessões ordinárias e/ou extraordinárias 
Local: Plenário 

Dia 14, 9h - Comissão de Justiça - Audiência pública para dis­
cutir o Projeto de Lei nO 378/04, do deputado Paulo Eccel (PT), 
que veda a cobrança de mensalidade da assinatura básica 
Local: Sala de Imprensa 

Dia 15, 8h às 22 h - Sessões ordinárias e/ou extraordinárias 
Local: Plenário 

Dia 15, 9h - Comissão de Finanças - Reunião especial para 
ouvir pessoas citadas pelo Ministério Público no caso da Escola 
Bolshoi, de Joinville 
Local: Sala de Imprensa 

Dia 16, 8h às 22 h - Sessões ordinárias e/ou extraordinárias 
Local: Plenário 

Dia 16, 14h - Comissão de Agricultura - Seminário "Agregação 
de valores na agricultura familiar" 
Loca]: Plenário da Câmara Municipal- Jaraguá do Sul 

O 
substitutivo global 
do deputado João 
Henrique Blasi 
(PMDB) ao Projeto 

de Lei Complementar nO 23/04 
recebeu aval de todas as banca­
das. Antes da votação, o parla­
mentar comentou as críticas que 
o governo vinha recebendo. Bla­
si acredita que desta vez deve 
ser reconhecido o esforço, pois 
trata-se de um anseio da cate­
goria, de mais de dez anos. 
"Desta vez vai se transformar 
em realidade graças à sensibili­
dade do governo do Estado e 
desta Casa, que aprimorou o 
projeto de lei." 

Blasi também ressaltou a 
importância da participação na 
discussão dos deputados Antô­
nio Carlos Vieira - Vieirão (PP), 
Manoel Mata, líder do PMDB, e 
do secretário da Organização do 
Lazer, deputado licenciado Gil­
mar Knaesel (PSDB). "Fiz um 
substitutivo global para aprimo­
rar o projeto. Temos o direito e 
o dever de fazer isso. Não so­
mos um cartório que só carimba 
o que vem pronto. Estamos aten-

dendo os servidores da Secre­
taria da Fazenda, pela sua atu­
ação decisiva. Este projeto 
não gera nenhuma despesa 
para o governo estadual". O 
deputado Vieirão lembrou 
que o Plano de Carreira da 
Fazenda já existia, mas que a 
Alesc o transformou em uma 
carreira única. Vieirão, que 
trabalha no Tesouro do Esta­
do desde 1959, disse que a 
entidade nunca dependeu de 
política para conseguir os 
seus anseios. "Quando o pro­
jeto chegou a esta Casa fui 
totalmente favorável, junta­
mente com a bancada do Pp. 
Vocês conquistaram o que 
necessitavam para continuar 
realizando os seus serviços. 
A Secretaria da Fazenda en­
caminhou um projeto que 
unificou a carreira de autor 
fiscal e agora técnico fazen­
dário", afirmou Vieirão em 
seu discurso. 

Unanimidade - O de­
putado Joares Ponticelli (PP) 
precisou se ausentar do Ple­
nário, porém, antes deixou 

o encaminhamento para sua 
bancada votar pelo sim neste 
projeto. 

O líder da bancada do 
PMDB, deputado Manoel Mata, 
declarou que este projeto foi o 
mais debatido da história da 
Casa. " Foi amplamente discu­
tido não só por esta Casa, como 
também pela Casa Civil, Tribu­
nal de Justiça, etc. Todos tive­
ram a oportunidade de debater 
e peço a solidariedade dos co­
legas deputados para a sua 
aprovação", afirmou. 

A bancada do PT votou 
integralmente a favor do proje­
to negociado pelos próprios ser­
vidores, depois de aceitar deso­
bstruir a pauta. "Vamos deso­
bstruir a votação para facilitar e 
para que aja quórum. Quero 
lembrar que a nossa bancada só 
iria desobstruir a pauta depois 
que dialogasse com o governo a 
cerca da política salarial dos tra­
balhadores, seja da saúde ou da 
educação. Isso ainda não acon­
teceu, mas vamos votar", justi­
ficou o deputado Paulo Eccel 
(PT). (DAB!TK) 

Aplicação do Estatuto do Idoso 
Foi aprovado o Proje.­

to de Lei n 301/04. de 8a­
toria da deputado Onofre 
Santo Agostini (PFLJ, que 
dispõe sobre a aplicação da 
Lei nO 10.741/03. a Eslatuto 
do Ido o. no âmbito estadu­
al. A Lei nO 10.741/03 asse­
gura que Q plano de saú­
de que operam no Estado 
ficam proibidos a efetuar 
cobranças de valore dif~ 

rendados dos associados 
com 60 ou mais anos de ida­
de e a negati: a de qualquer 
trabalho ou emprego pelo 
critério de idade quando a 

função a ser exero~da não for 
considerada incompatível. 

A lei ainda menciona 
qu o Poder Executi o de­
ve:râ criare estimular pro­
gramas de incenti o para 
absorção de mãa-de-obra 
idosa pelas empresas priva­
das e o PoderJudiciário de­
verá criar varas exclusivas 
para o atencllinento dos ido­
sos na Comarea de Floria­
nópolis. Joinville. BIurne­
nau, Lages, Chapecó e Cri­
ciúnip . 

De acordo com Q par­
lamentar. é preciso pôr em 

prática o Estatuto do Ido­
so e o Estado de re avan­
çar na consolidação do 
mesmo. "O Estatuto repre­
senta un, marco na luta 
por melhores condições de 
vida dos idosos brasilei­
ros. Ele consagra o dtreito 
fundamental do homem e 
da mulher em ua pleni­
tude, independente da ve­
lhice. Em face di 50. não 
podemos deixar os direi­
tos dos idoso apenas no 
papel. Preclsamos garantir 
a \.la cidl;idaoia plena' , 
concluiu. (Gl'vIPJ 

Gestão Fiscal 
O parlamento aprovou o Projeto de Lei 

nO 332/04, de origem do Executivo, que altera 
dispositivos da Lei nO 11.852, de 2001, que cria 
o Cegefi (Conselho Estadual de Gestão Fiscal). 
O Conselho de Gestão Fiscal é um dos mais 
novos instrumentos de acompanhamento e de 
avaliação do uso de recursos orçamentários e 
financeiros públicos. Tem sua origem no Artigo 
67 da Lei Complementar Federal nO 101, de 4 
de maio de 2000, que estabelece normas de fi­
nanças públicas voltadas para a responsabili­
dade na gestão fiscal. 

Esta lei prevê o acompanhamento e a ava­
liação, de'forma política e da operacionalidade 

da gestão fiscal, que serão realizados por conse­
lho de gestão fiscal constituído por representan­
tes de todos os Poderes e esferas do Governo, do 
Ministério Público e de entidades técnicas repre­
sentativas da sociedade. 

As mudanças previstas nesse projeto de lei 
são a de colocar três representantes do Poder Exe­
cutivo Estadual, com a seguinte disposição: um 
membro da Secretaria de Estado da Fazenda, dois 
membros das secretarias de Desenvolvimento Re­
gional , que se revezarão a cada seis meses. em 
sistema rotativo, além de colocar apoio técnico e 
administrativo do Cegefi será preslado pela Se­
cretaria de Estado da Fazenda. (DAB) 
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P
rofissionais da área de co­
municação das assembléias 
legislativas de 15 estados, 
além da Câmara Federal e 

do Senado, estiveram em Florianó­
polis participando do :m Secomlegis 
(Seminário Nacional de Comunica­
ção no Poder Legislativo), nos dias 
3 e 4, no Plenário da Alesc. O even­
to foi realizado em parceria entre a 
Assembléia Legislativa de Santa Ca­
tarina, Unale (União Nacional dos 
Legislativos Estaduais) e Parlasul 
(Parlamento do Sul) e foi aberto pelo 
primeiro secretário da Mesa, depu­
tado Romildo Titon (PMDB) , repre­
sentando o presidente da Casa, de­
putado Volnei Morastoni (PT). 

Também compuseram a mesa 
a deputada Odete de Jesus (PL), re­
presentando o presidente da Unale, 
Leal Júnior, o deputado Paulo Eccel 
(PT), presidente da Comissão de 
Educação, o presidente da Câmara 
de Vereadores de Lavras (MG), Pau­
lã Ãntônio Cerqueira, o presidente 
do Parlamento do Sul, deputado 
Maurício Picarelli, a diretora da Di­
visão de Imprensa da Alesc, Marise 
Ortiga Rosa, e a relações públicas da 
Alesc, Sônia Arruda. 

Titon abriu os debates falando 
da importância da comunicação em 
casas legislativas, sejam elas muni­
cipais, estaduais ou de âmbito fede­
ral. "É de suma importância que a 
sociedade saiba com clareza o que 
se passa em uma casa legislativa, e 
por isso o trabalho dos profissionais 
desta área é fundamental." 

Conforme Odete de Jesus, a 
Unale se propõe a promover semi­
nários como este a fim de atualizar 
funcionários de carreira e promover 
troca de experiências entre os legis-
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lativos estaduais, na busca pelo 
aprimoramento de ações. . 

Já para Maurício Picarelli, a 
casa legislativa é um "produto" que 
precisa ser passado à sociedade com 
clareza e ética, pois só assim ela se 
manterá bem informada. '1\impren­
sa costuma buscar no LegíSlativo o 
que há de mais errado, procurando 
destacar esses erros. Entretanto, a 
sociedade precisa ser informada de 
todo o resto e não aperias sobre o 
que não está correto", afirmou. O 
Corpo de Ballet do professor Beti­
nho Ghisland, do Centro Educaci­
onal Cultural de Brusque, prendeu 
a atenção dos participantes. Ao todo, 
15 meninas encenaram uma parte 
da peça "Não vejo, não ouço, não 
falo", que trata' da má programação 
da tevê brasileira, criticando, prin­
cipalmente, programas apelativos. 

megis Comunicação, Ética 
e Interesse Púbico 

Este foi o tema traz;ido pelo pa­
lestrante Francisco JoséI<aram. pro­
fessor e doutor do Curso de Jornalis­
mo da UFSC (Universidade Federal 
de Santa Catarina). Karam defendeu 
a ética e a transparência no poder 
público. já que é um direito da oei­
edade saber o que oeorre em nos le­
gislativos. "Deve-se trabalhar contra 
a falta de ética e. para isso, a apura­
ção jornaUstica é de fundamental 
importânciia. para náo ocorrerem er­
ros de informação". avaliou. 

Segundo Karam. a sociedade 
hoje dispõe de inúmero meios de in­
formação a, exatamente per isso. não 
eonsegue se manter completamente in­
fOmlada. "Por isso, a importância dos 
legislativos térem seu próprio meio de 
comunicação. produzindo um traba­
lho de qualidade que facilite ao públi­
co o acesso e o entendimento da in­

formação". argu­
mentou. 

Após esta pa­
lestra" os participan­
tesiniciaram um de­
bate sobre comuni­
oação. com a finali­
dade de conhecer as 
dificu19.ades que 
cada~léia en­
contra!8 de buscar 
novos caminhos 
para o desenvolvi­
mento das ativida­
des. Cada-áreaafeita 
ã eomunicação r~ 
rimonial. Relações 
Públicas. Rádios e 
Tevês legislativas). 
foi tema de debates 
e apresentação de 
~rnq 

Escola do Legislativo completa quatro anos 
AEscola do Legislativo de 

Santa Catarina co­
memorou na tarde 

de segunda-feira (6) o seu quar­
to aniversário. Presidida pelo 
deputado Wilson Viei.J:a - Den-

,'";. tinha · (PT) ,aEscola foi criada 
no dia 19 de dezembro de 2000, 
pela Resolução 72. Desde a sua 
criação, já capacitou mais de 5 
mil alunos, entre parlamentares, 

" servidores daAlesc e dependen­
tes, servidores públicos estadu­
ais, vereadores, servidores das 
câmaras municipais e setores da 
comunidade. 

Entre as atividades desen­
volvidas destacam-se seminári­
os, cursos, palestras, ciclos de 
debates, lançamentos de livros, 
parcerias com outras instituições 
e com comunidade, objetivando 
formação permanente de inclu-

são social. 
Durante as comemorações, 

Dentinho aproveitou para lançar 
o novo programa que será desen­
volvido com a parceria do Ceri­
monial da Presidência, da Coor­
denadoria de Informações, da 
Casa Militar e da Divisão de Im­
prens: Conhecendo o Parlamen­
to-a UniversidadeeoLegíslati­
vo, a. Por intermédio da Escola, 
as universidades podem agendar 
visitas em grupos de 25 alunos, 
para palestras e conhecimento do 
funcionamento da Alesc. As pa­
lestras são preparadas de acor­
do com a área de interesse da fa­
culdade visitante. "Com este pro­
grama, queremos garantir que 
este Legislativo saia de seu ni­
nho, de sua prática. Também es­
tamos apresentando uma cartilha 
com a prestação de contas da Es-

cola", informou Dentinho. 
Ao participar do Progra­

ma Conhecendo o Parlamen­
to ... , o cidadão é recebido por 
profissionais da Assembléia 
que acompanham todo o pas­
seio pelas instalações do Po­
der Legislativo catarinense, 
esclarecendo e informando 
sobre a função política e le­
gislativa: desta Casa. O rotei­
ro de visitas passa pelo Ple­
nário Osni Régis, Galeria 
Meyer Filho, Comissões Téc­
nicas Permanentes, ala dos 
gabinetes parlamentares, Ple­
narinho e palestras. Os con­
tatos para agendamento de­
vem ser feitos através do fax 
(048) 221-2916 ou pelo for­
mulário no endereço eletrô­
nico www.alesc.sc.gov.br. 
(OAB) Carla Pedrozo, diretora da Escola, e o presidente, deputado Dentinho 


